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RESUMO

O artigo procura apresentar, por angulos distintos, algumas
relagdes existentes entre paixéo, razo e economia. Recorre, com este intuito,
ao lancamento e a evolugéo da problemética paixéo-razao no seio da filosofia
politica moderna, desembocando, com Adam Smith, no “nascimento” da
economia politica. Percorre, entdo, o tratamento metodolégico da ciéncia
econdmica, apontando o “modelo de homem” adotado e indicando as brechas
para a introducéo das paixées. Enfim, procura, com Tocqueville e Sérgio
Buarque de Holanda, exemplificar “experiéncias concretas”, reiterando a
importéancia de alguns valores e paixées para o éxito do empreendimento
capitalista. Conclui, sem negar a funcionalidade das abstracdes e do modelo
de homem utilizado, pela necessidade de descer as paixdes, buscando, na
“constituicio dos individuos” de determinada sociedade, mais um fator relevan-
te para o entendimento das trajetérias de desenvolvimento econdmico.

1 INTRODUCAO

As notas a seguir procuram situar as relagdes entre paixao, razéo
e ciéncia economica. Situar é o termo correto, visto que, ao invés de efetuar
uma anélise minuciosa (e exaustiva) de alguns pontos em questéo, opta-se
por fazer uma apresentagio mais “ampla”, percorrendo o tema por alguns
angulos distintos, procurando introduzi-lo (localiza-lo) para o leitor.

Para este intuito, julga-se necessério, inicialmente, uma discus-
sao dos antecedentes, mostrando como a problemética razéo-paixao se cons-
tituiu no seio da discussdo da politica moderna. Procura-se salientar,
sobretudo, a nova forma de se efetuar a “ciéncia do homem”, com a solidifi-
cacdo da nocéo de natureza humana.

1 Trabalho apresentado no 12 Encontro Nacional de Economia Cléssica e Politica —
Junho de 1996.

2 Professor da PUC/MG e Pesquisador da Fundagéo Jodo Pinheiro.
Agradego a Raimundo Leal pela leitura cuidadosa e pelas ricas observagdes.
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A ciéncia econdmica surge neste contexto e procura, centrando-
se no individuo, desenvolver seu préprio modelo de homem. Pretende-se,
pois, em um segundo momento, introduzir este modelo, assim como as
criticas que se seguiram. Ainda neste item, procura-se introduzir a questao
dos limites do interesse préprio para a organizagéo social e para o desempe-
nho econémico.

No item seguinte, volta-se para Tocqueville e Sérgio Buarque de
Holanda buscando, através dos dois pensadores, fornecer um “exemplo” da
problematica lancada. A idéia é procurar indicar, através de experiéncias
distintas, a importancia dos valores e paixdes humanos para a organizagao
social, politica e econdmica de uma nagéo.

2 ANTECEDENTES: DO NASCIMENTO DA FILOSOFIA
POLITICA MODERNA A CONSOLIDACAO
- DA ECONOMIA POLITICA

A dicotomia paixéo-razéo, tao cara ao pensamento politico mo-
derno, remete-nos a um dos pilares da filosofia politica moderna, a Thomas
Hobbes, filésofo inglés do século XVII. Seguindo o percurso inaugurado por
Magquiavel, Hobbes encaixa-se no rol dos filésofos que, através de abordagens
revolucionarias, modificaram bruscamente a forma de enfocar (analisar) o
homem e a vida em sociedade. Renunciando aos imperativos éticos, a énfase
passa a ser no “homem como realmente é”. Recusando as leis naturais
transcendentes ao individuo, o ponto de partida é buscado no préprio indivi-
duo, o novo centro e medida de todas as coisas.

Se a énfase hobbesiana é distinta, também o é a forma de
tratamento, configurando-se tragos caracteristicos de um novo momento da
histéria da humanidade. Recusando o mito, ou o recurso ao sobrenatural, o
discurso passa a se dar de uma nova forma, ancorado no rigor do tratamento
cientifico, a ser compartilhado por todos os homens. No novo mundo secula-
rizado, o apelo é feito no sentido de “limpar o terreno”, de refundar a arvore

do conhecimento, partindo de bases sélidas respaldadas pela razéo’.

Nota-se, assim, toda uma influéncia da proposta metodolégica
cartesiana. Hobbes vai centrar-se no homem como realmente é e fundar sua
analise a partir do individuo. Mas, ao mesmo tempo, vai procurar empreender
uma anélise cientifica, nos padrées de cientificidade colocados por Descartes.
E neste sentido que ganha forma a sua geometria politica, apelando para o

3 Partindo de verdades claras e distintas e ampliando o conhecimento através de
deducdes precisas (Descartes, 1979).
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discurso cientifico como o meio encontrado para reatar a comunicabilidade
entre a humanidade e demonstrar as razées da obediéncia ao poder politico?.

O intuito do autor, assim como a dificuldade da tarefa, podem
ser apreendidos na passagem abaixo, quando Hobbes coloca a questdo em
termos de paix&o e razéo:

“das duas principais partes da nossa natureza,
Razdo e Paixdo, procederam dois tipos de saber: a
matemdtica e o dogmdtico. O primeiro estd livre de
controvérsias e disputas, porque consiste apenas na
comparagao de figuras e movimentos; nestas coisas,
a verdade e o interesse dos homens ndo se opoem.
Mas no segundo nada é indiscutivel, porque compa-
ra 0s homens e se imiscui nos seus direitos e lucros;
aqui, sempre que a razdo estiver contra um homem,
ele, por sua vez, estard contra a razdo. Por 1880, 08
que escreveram sobre a justiga e a politica em geral,
enredam-se um aos outros e a st préprios em contra-
digbes. Para reduzir esta doutrina as regras e d
infabilidade da razdo, o iinico meio é primeiro esta-
belecer como fundamento, principios tais de que a
paixdo ndo suspeite, nem procure deslocar;...” (Hob-
bes, 1983, p. 41).

Coloca-se, desta forma, a seguinte dificuldade: como construir,
no campo das humanidades, um saber téo rigoroso quanto a matematica? E
este pois o grande intuito hobbesiano, que motivara toda a elaboracio de sua
“geometria politica”. Isto o levara a partir de definicdes precisas, ou de idéias
claras e distintas. Também o levara a partir do mais simples, caminhando
paulatinamente, através de deducdes precisas, ao mais complexo. Assim,
Hobbes procurara “dissecar” o homem, achando suas partes irredutiveis na
paixéo e na razdo. O mesmo levar4 o autor a abstrair o Estado, e ter como
recurso analitico o estado de natureza.

E neste sentido que Hobbes fara da combinacfio paixdo-razéo
um alicerce chave do tratamento moderno acerca do homem e da sociedade.
Nesta geometria politica, torna-se fundamental entender as sensacoes, o
funcionamento cognitivo, a linguagem, a razdo, a ciéncia e as paixdes. O

4 Estas constatagdes serdo reforcadas adiante. Para um tratamento mais completo,
remeto-0s ao capitulo primeiro da minha dissertagio de mestrado (Guimardes,
1992, Soares, 1991).
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organismo é acionado por algum objeto exterior, dando origem as sensagdes;
este movimento, quando se estende ao coragdo, da origem as paixaes.

O homem ¢é assim definido como algo mecénico, que reage
automaticamente a uma série de estimulos.

As paixdes sdo pois reagdes do organismo a objetos (ou situago-
es) externos. Sao também o mébile da acdo humana, direcionada para abusca
do amor, da gléria, do poder, da riqueza, da aprovagéo etc. E, contrariamente
ao tratamento antigo e medieval, sdo justamente estas paixdes que definem
o bem e o mal:

“todo o homem, por sua prépria conta, chama bem
aquilo que lhe agrada e lhe é deleitdvel; e chama
mal aquilo que lhe desagrada. De modo que, tanto
quanto os homens diferem entre si pela sua complei-
cao, eles também diferem no que se refere a distingdo
comum entre bem e mal. Tao-pouco existe algo que
seja um bem absoluto” (Hobbes, 1983, p. 94).

Assim, dadas sua variabilidade, suas possibilidades diversas e
suas divergéncias em relacio a cada pessoa, o consenso néo pode ser buscado
via paixdo. Elas direcionam os homens, mas para lados diversos, de acordo
com as circunstéancias e com as particularidades. Esta inconsténcia, fruto do
dominio das paixdes, é o que reina no estado de natureza (aquele estado sem
leis ou ordens positivas). E um estado de guerra, ou de laténcia de guerra,
pois o comportamento é incerto, defensivo e até antecipatério. Ninguém tem
garantia da acdo alheia e, através do calculo racional, pode ver na agresséo
do outro e na antecipacio desta agresséo atitudes perfeitamente racionais®.

E cabera justamente ao medo da morte — uma paixdo comum e
presente intensamente em todos os individuos — um papel fundamental para
a reversao deste estado incerto, conduzindo os homens a vida em sociedade.
Pois é o medo da morte que retira 0 homem de seu profundo solipsismo,
chamando a atencéo do individuo para a existéncia alheia:

5 Esta é uma caracteristica bastante interessante da argumentagao hobbesiana e do
estado de natureza. O homem, definido por Hobbes como um ser de paix4o e razéo,
néo possui nenhum constrangimento moral a qualquer tipo de agio. Possui paixdes
sociaveis, mas também possui o desejo de gldria, poder, riqueza, o que faz com que
sua deciséo, precedida pela deliberagéo, incorpore um grande grau de incerteza,
variando de circunsténcia a circunsténcia e de individuo a individuo. Vejam que
néo é necessario que “o homem seja o lobo do homem”. Basta que seja um homem
com paixées diversas, e sem nenhuma lei (positiva ou moral) que o obrigue a uma
aco pacifica (Soares, 1991).
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“as paixdes que fazem os homens tender para a paz
s@o o medo da morte, o desejo daquelas coisas que
sGo necessdrias para uma vida confortduvel e a espe-
ranga de consegui-las através do trabalho” (Hob-
bes, 1974, p. 81).

Se as paixdes ditam o fim, a razéo deve indicar o meio. Se as
paixdes afastam (cegam), cabe a razéo o papel de unir, de gerar o consenso.
Se a variabilidade e a inconsténcia das paixdes colocam em ameaca a possi-
bilidade de paz e da vida em sociedade, assim como de um saber no campo
das humanidades, a solucéo para ambos os impasses deve ser fornecida pela
razéo. A razdo é Unica, todos a possuem, e é uma razio certa em si, embora
néo seja a razdo de um grupo especifico de homens. Reforca-se aqui a critica
contra os doutos escolésticos, e contra o conhecimento centrado no testemu-
nho: “algo nao é verdadeiro porque um grupo de sdbios o aprovon.”. Hobbes
apela a razao cientifica e 2 demonstracao como os meios de se obter a verdade,
acreditando na construgio de um saber que se demonstra no préprio dominio
do social. A ciéncia se constitui no discurso sem sujeito, acessivel a todos que
se submetam as regras cientificas.

Para isto, é preciso ter em conta que a razéo hobbesiana néo é
uma razdo qualquer. Néo é a razdo dos gregos, capaz de captar designios
secretos do universo, ou de descobrir os principios do agir virtuoso. A razo
hobbesiana é a razdo moderna, matematica e condicional, que parte de
definigbes precisas e deduz paulatinamente as conclusoes:

“o uso e a finalidade da razdo ndo é descobrir a
soma, e a verdade de uma, ou vdrias conseqiiéncias,
afastadas das primeiras definicées, e das estabele-
cidas significagoes de nomes, mas comecarpor estas
e seguir de uma conseqiiéncia para a outra. Pois ndo
pode haver certeza da tiltima conclusdo sem a certe-
za de todas aquelas afirmagdes e negagdes nas quais se
baseou e nas quais foi inferida” (Hobbes, 1974, p. 32).

O préprio significado da dicotomia paixdo-razao leva-nos a com-
preender o intuito da obra hobbesiana. No contexto de guerra e desordem do
século XVII, Hobbes visa recuperar o consenso e a comunicacio humana, mas
néo mais com o recurso ao teoldgico (marca do medievo), mas sim através do
discurso cientifico.

Neste sentido, a obra visa cumprir o papel da razéo, apresentan-
do a todos os seres humanos os motivos do pacto e da obediéncia. Dados os
interesses subjetivos que marcam cada individuo, a obra pretende ir além,
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fundando no campo da razéo correta, isenta do particularismo, a justificagao
para a obediéncia ao poder civil (Soares, 1991).

O correr dos anos e a solidificacido de novos principios de orga-
nizacéo social vieram acompanhados de um aprofundamento da tematica
hobbesiana: do significado do pacto, das atribuicoes e dos limites do Estado
face ao individuo, e da prépria constitui¢do dos individuos, na sua decompo-
sicdo entre paixdo e razéo. Locke redefine o estado de natureza, recusando o
individuo tabula rasa. Sua defesa do individuo centra-se numa lei natural,
na possibilidade dos individuos captarem os principios corretos através da
razdo. Recusa-se a possibilidade de uma geometria politica ou de uma moral
mecanica; o alicerce do sistema é construido sobre uma argumentacao moral,
embora o correr da andlise trate de canalisa-la para uma direcao especifica,
o que fica bem claro, por exemplo, através de uma comparacao com Rousseau
(Guimaries, 1995).

No entanto, a despeito de divergéncias, o procedimento hobbe-
siano sera aprofundado, como constatamos nas reflexdes de Mandeville,
filésofo e satiro holandés do inicio do século XVIII. Maquiavel ja havia
modificado a énfase, perguntando ndo sobre a construcio de uma sociedade
perfeita, mas sobre a sustentacdo do Estado como uma questéo de fato.
Hobbes acentuou o projeto, procurando “dissecar” o ser humano e, através
danocéo de natureza humana, entender seus mébiles e a sua agdo. Em ambos,
constatamos a énfase em procurar enfocar a sociedade de uma forma mera-
mente positiva.

O golpe contra a moralidade tradicional foi reforcado por Man-
deville. Para este autor, os preceitos morais sao duplamente ineficientes: sédo
inécuos, visto os homens agirem direcionados pelas préprias paixoes; e sao
também inefetivos (falsos), visto o bem ser atingido justamente pela acéo
considerada viciosa. Em sua Fabula das Abelhas (1705), Mandeville procura
sugerir que a prosperidade é fruto de algumas paixées especificas - o orgulho,
a vaidade, a cobica — e que a sociedade cairia em pobreza, preguica e 6cio na
inexisténcia destas paixées. Refor¢a-se assim a existéncia, no ser humano, de
paixdes capazes de conduzir a sociedade a prosperidade; de verdadeiros
mobiles ndo apenas da acio, mas do desenvolvimento da sociedade.

Fundada a necessidade da ordem (presente em Hobbes), a preo-
cupagcio volta-se para os limites da atuacdo estatal. Locke buscar4 em dois
campos distintos, o moral e o econdmico, as razdes para a nio-intervengéo
arbitraria e para o respeito a propriedade.

Montesquieu vai recorrer ao comeércio, as letras de cambio, ao
mecanismo da arbitragem internacional — ao sistema econémico em si — para
determinar os limites do soberano. Como bem indica Hirschman (1979),
tanto Montesquieu como James Steuart procuram mostrar como, na linha
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de Maquiavel de fundar um reino sélido, o respeito as atividades econémicas
passa a ser um fator decisivo. No rol das paixées lancado por Hobbes, os
autores apelam para o préprio interesse do soberano como a paixio capaz de
“racionalizar” suas agdes e conduzir & prosperidade®.

Como sugere Hirschman, em um mundo secularizado, ndo mais
disposto a contar com o sobrenatural para a regulacio social, o recurso ao
interesse se acentuaré, passando a caber a esta paixio o papel de garantir a
ordem social (o que, por sua vez, explicaria a mudanca radical na forma de
avalia¢do social desta paixdo). A énfase no interesse do principe é entdo
estendida ao interesse do individuo. Em Hume, a mencéo a paixéo equiva-
lente contraria, melhor atendida de forma contida, é amplamente utilizada
no sentido de mostrar as razées da vida em sociedade e os principios da
Justica. Reforca-se a énfase no interesse, uma forma hibrida de razao e paixéo,
capaz de superar os inconvenientes de cada uma das duas em separado:

“foi considerado que o interesse reintegrava a me-
lhor parte de cada uma, sob a forma de paixdo do
amor préprio agora elevada e contida pela razdo, e
da razdo a qual essa paixdo dava forca e direcdo. A
forma hibrida de a¢do humana resultante foi con-
siderada isenta da destrutividade da paixdo e da
ineficdcia da razdo” (Hirschman, 1979, p. 46).

O interesse econdmico como paixdo capaz de garantir a coeséo
social ganha sua formulagio definitiva em Adam Smith. Mas, antes, seria
precioso recorrer a sua teoria moral e, mais especificamente, ao peso que
paixéo e razdo tém dentro do seu sistema.

Na esteira de Hobbes e Mandeville, Smith conserva a énfase no
“homem como realmente é”, que atua buscando satisfazer paixoes e interes-
ses, estando, portanto, “insensivel” aos apelos morais:

“we are not at present examining upon what prin-
ciples a perfect being would approve of the punis-
hment of bad actions; but upon what principles so
weak and imperfect a creature as man actually in
fact approves of it” (Smith, 1976, p. 152).

6 Soares(1991) procura sugerir como, j4 em Hobbes, a possibilidade de uma razao
latente, ligada ao interesse do soberano, poderia explicar o fato do autor do Leviata,
dentro de suas preocupagdes rigorosamente cientificas, ndo colocar limites a
atuagéo do Principe. Assim, o préprio interesse do soberano, visando & prosperi-
dade, trataria de propiciar as condicbes para uma atuagio nio arbitraria, garan-
tindo um certo respeito as liberdades individuais.
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Smith apresenta o ser humano como dotado de um senso moral
interno, ficando o julgamento moral ancorado néo na razéo, mas nas proprias
paixdes. Bem e mal, como em Hobbes, sdo definidos através da reacdo que
determinado objeto (ou acéo) provoca no individuo. Desta forma, também a
aprovacdo moral é dada mecanicamente, instantaneamente, pela reacao
(impacto) que certa a¢io provoca no senso moral do observador. Smith reitera
assim a igualdade entre os homens (dotados do mesmo senso moral) e a
negacéo do projeto grego de atingir e ensinar a virtude via razao. Pois, para
o autor, a Providéncia ja teria disposto o ser humano com as paixdes corretas
e com um senso intrinsico do justo e do injusto.

O funcionamento deste mecanismo (moral) requer, além do
senso moral intrinsico compartilhado, a no¢éo de simpatia, i.e., um sentimen-
to desinteressado dos individuos pelo bem estar da humanidade. Ela faz-se
fundamental para engatilhar o mecanismo moral, propiciando o entrelaca-
mento das paixdes e permitindo ao observador reagir (passionalmente) a
situacéo alheia. Através da simpatia, o senso moral do individuo fica em
sintonia com seus semelhantes.

Para a aprovacio moral, uma outra nocio interessante € o
conceito de “espectador imparcial”. Segundo Smith, os individuos buscam
agir virtuosamente ndo apenas porque desejam a aprovacio social, mas
também porque possuem, dentro do préprio peito, “um membro da socieda-
de”. Ao efetuarem uma acdo, procuram julga-la através de uma analise
imparcial e, para isto, buscam inferir como um ser “neutro” se posicionaria
face a0 mesmo ato. Este interessante conceito, vale notar, ndo apenas adianta
alguns tracos do superego freudiano. Ao procurar eliminar os particularismos
e a subjetividade no julgamento da acéo, acaba apresentando similaridades
com o imperativo categérico kantiano. Mas, para Smith, e vale acentuar, o
julgamento ja é dado pelas préprias paixdes, muito pouco cabendo a razio’.

Como uma implicacio interessante, tem-se que a virtude é dada
nao por uma paixdo especifica, mas por uma coincidéncia de paixdes ou
reacdes. Como os individuos séo iguais, e dotados do mesmo senso moral,
qualquer paixéo pode ser aprovada e considerada virtuosa, desde que com-
partilhada por todos. E este mecanismo que determina a legitimagéo moral
do interesse préprio, a paixdo fundamental do sistema smithiano.

7 E interessante notar que a prépria constitui¢éo interna dos individuos ja propicia-
ria tal tipo dejulgamento, sem a necessidade de se colocar um imperativo categérico
como atribuicio de uma razéo prética. Apesar da anélise cientificista e positiva,
procurando meramente descrever a natureza humana como algodado (a semelhan-
¢a de um mecanismo), Smith traz nogdes extremamente interessantes sobre os
mecanismos de aprovagio moral, valendo, realmente, uma comparagio mais
detalhada com a obra de Kant.
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Smith reconhece a benevoléncia como a mais virtuosa das pai-
x0es, ornamento de toda a sociedade e digna de um ser perfeito. Entretanto,
apesar da exceléncia do agir desinteressado visando o bem alheio, Smith
enfatiza a dificil condicdo humana e a necessidade de certas paixées que
levem a preservagio e ao desenvolvimento da espécie. O autor destaca a
presenca de um atributo providencial, indicando a preocupacio do criador
em propiciar o desenvolvimento da espécie:

“but though we are in this manner endowed with a
very strong desire of these ends (o bem estar e a
preservagdo da sociedade), it has not been entrusted
to the slow and uncertain determinations of our
reason to find out the proper means of bringing
them about. Nature has directed us to the greater
part of those by original and immediate instincts.
Hunger, thirst, the passion which unites the two
sexes, the love of pleasure, and the dread of pain,
prompt us to apply those means for their own sakes,
and without any consideration of their tendency to
those beneficient ends which the greater Director of
nature intended to produce by them” (Smith, 1976,
p. 152).

Dentro do arcabouco das paixdes, uma se destaca proeminente-
mente: o interesse proprio. Para Smith, esta paixéo é duplamente funcional.
Por um lado, tem o atributo de garantir a ordem social, posto que, em um
mundo secularizado e centrado no individuo, passa a caber a esta paixio,
suportada pela justica, a grande justificativa para a associagio humana. Por
outro lado, cabe também ao interesse o papel de propiciar o desenvolvimento
econdmico, libertando a sociedade das amarras da necessidade:

“o esforco natural de cada individuo para melhorar
sua propria condi¢do, quando se tolera que seja
exercido com liberdade e seguranca, é principio tao
poderoso que sozinho, e sem qualquer assisténcia, é
ndo somente capaz de levar a sociedade & riqueza e
prosperidade, quanto de superar uma centena de
obstdculos impertinentes com os quais a loucura
das leis humanas freqiientemente sobrecarrega
suas operagées”™.

8 Smith, A. Wealth of Nations, ed. E. Cannan (New York, Modern Library, 1937) p.
325. Apud Hirschman (1979, p. 98).
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Smith encontra na funcionalidade do mercado, ancorado no
calculo e nas paixdes econdmicas, 0 mecanismo capaz de conciliar liberdade
individual e desenvolvimento econdmico, com a solugéo (teérica) para o
problema de como conciliar direito &4 propriedade e direito a subsisténcia®.
Sua descoberta relaciona-se com a aguda percepgéo do desenvolvimento do
“sistema de mercado”, e com a compreenséao da potencialidade deste meca-
nismo para direcionar a atividade produtiva e conduzir a prosperidade. A
obra reflete e traduz toda uma época, um momento decisivo de emergéncia
de uma nova sociedade, centrada no mercado e na preservagio e nem tanto

preocupada com a virtude'’.

Smith, ao mesmo tempo, é um expoente de uma forma particular
de se pensar as questoes sociais, forma esta inaugurada, como vimos, justa-
mente com Hobbes. A utilizacdo do modelo das ciéncias naturais, com a
concepcio de um modelo mecanico do homem, é marca fundamental do
sistema smithiano. Neste sistema, a ética transforma-se em psicologia, con-
solidando-se o dominio das paixdes através de uma nocéo de natureza
humana fixa e a-histérica. Pensando o homem como um autémato, que reage
através das paixdes, verificamos uma perda de liberdade da espécie humana,
no sentido de néo poder vir a discutir seus fins e apresentar projetos. Tal
caracteristica do procedimento smithiano fica bem sintetizado na passagem
seguinte de Ganem (1988, p. 74):

“esta ordem que sobrevém de sua obra é a mdquina
da sociedade azeitada que articula a hipotese meca-
nicista & filosofia social do individualismo. E o

9 Questao bastante debatida por toda uma tradigdo de Jusnaturalistas, que nos
remonta a Grotius e Pufendorf (Hont, Ignatieff, 1983).

10Em Smith, encontramos uma ambigiiidade, ao nosso ver inerente & prépria
sociedade que se constitufa. Smith justifica o interesse, apela ‘a preservagéo como
justificativa para se afastar da virtude, pelo menos dentro do sistema econémico.
Por outro lado, em certas partes da Riqueza das Nagoes, mostra as imperfeicoes
de um sistema centrado no interesse e na divisdo do trabalho. Analisando a obra
como um sistema, notamos, nestas indicagbes, ndo apenas um campo para a
atuacdo politica, mas também um sinal da forte tensdo que acompanha o autor,
constituindo-se uma “ambigiiidade” bastante esclarecedora da sociedade que se
constituia, que vira justamente a renunciar a virtude (e a ética) em nome da
preservacéo (desenvolvimento econdémico), (Guimaraes, 1992, cap. 5). Por sua vez,
a obra smithiana, como nos mostrou Hirschman (1979), encerra e conclui uma
linha de pensamento que, centrando no homem como realmente é e, desprezando
o sobrenatural, encontra no interesse econdémico, como paixéo racional, aquela
capaz de propiciar constancia, previsibilidade e coesdo social. Neste sentido, vale
também a consulta a Rosanvallon (1979), que sugere ter Smith se tornado econo-
mista por necessidade filoséfica, visto a economia ter passado a se constituir no
campo fundamental da convivencia social.
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encontro do determinismo fisico com a ética que
direciona paixdes para o idedrio racionalista”.

Esta forma de tratamento testemunha o advento de uma nova
ciéncia do homem, bastante distinta da ética grega. A nova “ciéncia social
moderna” € pois caracterizada por um “estreitamento” de escopo, renuncian-
do a uma discusséo sobre os fins da conduta humana®’.

A magnitude do projeto smithiano, e algumas de suas particula-
ridades, podem ser melhor visualizadas através de uma comparagio com
Rousseau, filésofo da época cuja abordagem é bastante distinta. Rousseau
nega radicalmente que o homem do século XVIII tenha algo a ver com a
natureza humana. Através de uma anélise genealégica, procura sugerir como
o curso da humanidade, com o advento da propriedade e com o desenvolvi-
mento econdmico, subverteu aquelas paixdes naturais que marcavam o bom
selvagem. No estado de natureza, segundo Rousseau, 0 homem é puro,

“seus desejos ndo ultrapassam de modo nenhum
suas necessidades fisicas (...) Sua imaginagdo nédo
lhe pinta nada; seu coragdo ndo lhe pede nada. Suas
médicas necessidades se acham tio facilmente sob
sua mao, e ele estd tao longe do grau de conhecimen-
to preciso para desejar adquirir outras maiores, que
ndo pode ter previdéncia, nem curiosidade ... Sua
alma, que nada agita, entrega-se apenas ao senti-
mento de sua existéncia atual” (Rousseau, 1959,
apud Starobinski, 1991, p. 36)'%

A situagéo é alterada pelo devir histérico. Sentimentos como a
vaidade, o orgulho, o egoismo, ganham expressao e se sobrepsem aos desejos
naturais. O homem, como ser social, perde sua liberdade no sentir e no agir;

11 A nova “ciéncia politica” moderna traz, j4 com Hobbes, um estreitamento de seus
fins. A tentativa de rigor geométrico é acompanhada pela negagao da possibilidade
de se discutir os fins da agéo humana. O fim da ciéncia passa a ser limitado,
associado, naquele momento, a obtencéo da ordem social. Em Smith, a concepcéo
é a mesma, embora o fim do seu sistema passe a ser associado ao bem-estar
econdmico. Por um lado, a negacio da possibilidade de discussao racional sobre os
fins da vida em sociedade constitui-se como uma caracteristica da sociedade
moderna. Por outro lado, como nos lembrou Dumont (1977), a opgao de Smith (e
também de Mandeville), a despeito de sua pretenséo positiva, néo se deu via uma
negagdo dos fins, mas sim através da incorporagéo de um fim implicito, ao igualar
o bem geral ao desempenho econémico.

12 Rousseau, J. Discours sur 1’Origine de !’inégalité. Oeuvres complétes, Paris:
Bibliothéque de la Pléiade, 1959, III, pp. 143-144.
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o0 amor proéprio, relacionado a vaidade e a opinido alheia, substitui o amor de
si (conectado a esséncia do individuo); contrariamente ao dominio do natural
e do transparente, instaura-se o reino da opinido e da iluséo:

“nenhum dos seus desejos pode ser saciado imedia-
tamente; deve passar pelo imagindrio e pelo facticio;
a opinido dos outros, o trabalho dos outros lhe sdo
indispensdveis. Como os homens ndo procuram
mais satisfazer suas ‘verdadeiras necessidades’,
mas aquelas que a vaidade criou, estardo constan-
temente fora de si mesmos, serdo estranhos a si
mesmos, escravos uns dos outros” (Starobinski,
1991, p. 40).

Rousseau recusa pois o estado de sua sociedade. Critica as
paixdes da época que, longe de caracteristicas imutaveis da humanidade,
seriam sinais da decadéncia social'®.

Abre-se, pois, todo um espaco para a razéo, que deve resgatar,
via contrato social, aquela condicéo inicial perdida. Ndo se trata deumarazéo
instrumental (raciocinante), escudeira da subjetividade, da vaidade e da
opinido, mas de uma razdo profunda, inerente ao ser humano, capaz de
direciona-lo a lei justa, imparcial e objetiva. O contrato, neste sentido,
consolida-se como uma verdade da razdo; como uma lei que a prépria
humanidade se impée, renunciando aos particularismos e procurando fundar
o reino da liberdade, da justica e da verdade (Cassirer, 1975).

Sao, portanto, dois enfoques bastante distintos. Em Smith, o
homem de sua época é a expressao da natureza humana, natureza esta
inexoravel, contra a qual se tornam inoperantes exorta¢des morais. Sua
preocupacio é procurar mostrar como este comportamento, fundado no auto-
interesse, ndo apenas é legitimo como também é o responsavel pelo desen-
volvimento da espécie (igualado, como colocamos, ao desenvolvimento eco-

13 Aqui, é radical a divergéncia com Smith. Em Smith, vale lembrar, estas paixées (e
principalmente o interesse), constitutivas do ser humano, séo resultado de um
designio da Providéncia para o desenvolvimento da espécie. Em Rousseau, séo
sinais de decadéncia, requerendo a rentncia em diregéo a transparéncia perdida
(caracteristica do estado de natureza). Enquanto Smith vé na aprovagéo alheia
uma atitude relacionada a simpatia, e um fator positivo dentro da prépria emulagéo
para o desenvolvimento econémico, Rousseau a vé como o sintoma de um vicio,
ficando as paixdes naturais substituidas pela preocupagdo com a opinido alheia.
Como mostrou Hirschman (1979), em Smith amor préprio e amor de si se fundem,
definindo o interesse econdmico como a paixdo fundamental da vida humana em
sociedade.
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nomico). Ja Rousseau condena, em nome de uma natureza humana, uma
série de paixdes e instituicées (inclusive a propriedade) que, segundo ele,
testemunham um afastamento da verdadeira esséncia (natureza) humana.

Enquadrando os dois pensadores como oponentes na “arena” do
século XVIII, reconhecemos Smith como “vitorioso”. A sociedade, a partir de
entao, passou arefletir cada vez mais algumas constatacées presentes na obra
smithiana. Verificamos, de fato, a vitéria do mercado, do espirito empreen-
dedor, do interesse proprio, da prépria ideologia econdémica ou, se preferir-
mos, da preservacéo sobre a virtude. A prépria propenséo natural smithiana
a barganha ou a troca, incorreta (como nos mostrou Polanyi, 1980) para a
maior parte das sociedades antigas, aparece como uma adequada antecipacéo
da sociedade que se constituia. Solidifica-se, portanto, a vitéria do mercado
sobre o contrato social, do positivo sobre o normativo, da economia sobre a
politica e sobre a ética.

Segundo Bianchi (1988), todo este movimento intelectual e esta
mudanca de énfase sdo caracteristicas fundamentais para se pensar a emer-
géncia da economia como uma ciéncia auténoma. Como também sugeriu
Rosanvallon (1979), em Smith a economia néo é apenas uma esfera a parte,
mas a esséncia da propria sociedade que, em grande parte, se torna econdmi-
ca. Assim, a ciéncia econdémica, nascida justamente com Adam Smith, refle-
tira todo este quadro “filoséfico”, incorporando, como nos mostra Angela
Ganem (1988), todo um momento da sociedade moderna; constituindo-se
como uma face da razdo positiva aplicada ao campo das humanidades.
Segundo esta autora, a teoria econdmica tradicional, apesar de sua pretenséo
de pairar neutra, objetiva e eternamente sobre a histéria, é

“produto social de um caminho que o conhecimento
humano trilhou. Nesse sentido é, contraditoriamen-
te aos seus ‘puros’ principios, resultante de uma
racionalidade que tecida interdisciplinarmente se
viu profundamente marcada por referéncias filosé-
ficas, cientificas, ideoldgicas e éticas. E se hoje ain-
da se constitui num discurso vigoroso ndo é apenas
porque se apresenta como logicamente consistente,
mas sobretudo, porque sendo expressé@o do positivis-
mo fala de algo que pertence, queiramos ou néo, a
necessidade de nosso mundo” (78-79).

Por outro lado, Smith, com toda a mudanca de énfase refletida
em sua obra, contribuiu para a constitui¢io de um novo paradigma, abracado
intensamente pela nascente ciéncia econdmica:
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“ainda que Smith tivesse tido o cuidado em evitar
e desautorizar a maneira paradoxal pela qual Man-
deville apresentava pensamentos semelhantes, sua
proposicdo ainda assim veio a estar crivada de
tantas perplexidades intelectuais que s6 com isold-
las e resolvé-las ocuparam-se muitas geragoes de
economistas. Além disso, a proposig¢do e a doutrina
que se seguiu preencheram outra das exigéncias de
um paradigma altamente bem sucedido: ao mesmo
tempo que era uma expléndida generalizagdo, repre-
sentava um considerdvel estreitamento do campo de
investigagdo (...) permitindo a especializag@o inte-
lectual e a profissionalizagdo” (Hirschman, 1979, p.
105-106).

3 PAIXAO, RAZAO E CIENCIA ECONOMICA

O nascimento da economia politica, como visto, trouxe consigo
toda uma série de caracteristicas relacionadas ao advento do mundo moder-
no, como, por exemplo, o individualismo e o cientificismo. Refletiu, também,
o desenvolvimento do “sistema de mercado”, que colocou a economia como a
esfera proeminente dentro do tecido social — com o desenvolvimento de uma
esfera motivada essencialmente pela busca do lucro e de uma racionalidade
fundada no célculo econémico (Polanyi, 1980).

A economia surge, pois, como a ciéncia da sociedade ligada a
obtencéo da subsisténcia, & geragéo e distribuicdo da riqueza, ou a alocagéo
de recursos escassos. E surge procurando atingir ndo apenas um conhecimen-
to descritivo, mas distinguir padrées de uniformidade, constatar leis e regu-
laridades, refletindo, também aqui, a influéncia do processo de revolucédo

cientifica originario nas ciéncias naturais™.

Apesar da ndo unanimidade metodolégica inicial e de uma
abordagem cléssica centrada na divisdo da sociedade em classes sociais,
constata-se, no desenrolar desta ciéncia, todo um viés individualista, tendo
no individuo o seu ponto de partida, o seu centro e o seu referencial elementar
de analise. Assim, também a economia sentira a necessidade de descer as

14 A este respeito veja Blaug (1993, parte II), Lange (1981) e Pareto (1984, cap 1). E
claro que tivemos divergéncias metodoldgicas e vozes dissonantes, mas o que se
quer aqui é simplesmente salientar os rumos seguidos pela vertente dominante
(ou ortodoxa).
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paixdes, abstraindo e considerando apenas aquelas paixdes concernentes ao
seu campo de estudo:

“Wat is now commonly understood by the term
‘Political Economy’ (...) makes entire abstraction of
every other human passion or motive; except those
which may be regarded as perpetually antagonizing
principles to the desire of wealth, namely, aversion
to labour, and desire to prevent enjoyment of costly
indulgences. (...) Political Economy considers man-
kind as occupied solely in acquiring and consuming
wealth; and aims at showing what is the course of
action into which mankind, living in a state of
soctety, would be impelled, if that motive, except in
the degreein which it is checked by the two perpetual
countermotives above adverted to, were absolute ru-
ler of all their actions” (Mill, 1968, p. 137-138).

A economia utiliza, pois, o conceito de homem econdmico que, a
despeito das confusdes e do seu uso indiscriminado (e indevido), foi concebido,
por alguns de seus formuladores, como uma mera abstracio, capaz de dar
conta de apenas uma dimenséo do homem, a ser depois (no momento da
sintese ou da pratica) combinada com as outras dimensdes. A adequabilidade
desse procedimento, no entanto, vai se fundar no fato de que, como anotamos,
passa a ganhar proeminéncia uma esfera da sociedade onde a légica de
comportamento é dada principalmente pelo calculo econémico. Ou, como
anotou Mill na mesma passagem referida acima, pelo fato de que

“There are also certain departments of human af-
fair, in which the acquisition of wealth is the main
and acknowledged end.” (Mill, 1968, p. 139).

Por sua vez, esta concep¢io do homem como um ser ao mesmo
tempo econdmico e racional vai fornecer & economia a possibilidade de uma
substancial simplifica¢do metodoldgica:

“assim as firmas agem racionalmente, por defini-
¢ao, enquanto as familias somente o fazem quando
sua alocagdo preferida de recursos entre diferentes
desejos pode ser ordenada numa escala. O postula-
do da racionalidade é a suposicdo de que todas as
unidades de decisdo econdomica agem racionalmen-
te. Esta suposi¢do nos arma com o mais poderoso
instrumento de simplificacdo de andlise teérica.
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Porque se uma unidade de decisio age racional-
mente, suas decisoes em qualquer situagdo dada
podem ser previstas pela simples aplicagdo das re-
gras da légica (e da matemdtica). Na falta de atos
racionais, uma boa predic¢do sé pode ser feita apés
cuidadoso estudo empirico de uniformidades nos pa-
droes de decisdo da unidade” (Lange, 1981, p. 135).

Assim, a economia se desenvolve, como aponta Gauthier (1988),
como uma “teoria da escolha racional sob condicdes de certeza” (p. 84). Para
isto, define o homem como um ser utilitario que procura maximizar sua
satisfacio (interesse) e minimizar os esforgos:

“each person wants to consume as many products
as possible, and as much of each as possible, alt-
hough desire is assumed to diminish as consump-
tion increases. Each also wishes to provide as few
factor services, and as little of each, as possible, and
here the desire not to provide such services is assu-
med to diminish as one’s supply of those services
diminishes” (Gauthier, 1988, p. 86)".

Desta forma, o homem é transformado em uma equagao mate-
mética procurando maximizar a sua funcio utilidade'®. Por sua vez, o
trabalho é visto como desprazer, ficando a oferta deste fator determinada
como uma funcéo direta da renda (salario) e como uma funcio inversa da
desutilidade da labuta (ou da utilidade do lazer).

A hipétese do homem econdmico racional, exposta acima na
citacdo de Mill, provocou grande contenda metodoldgica. Néo foram poucos
os autores que procuraram criticar o procedimento, considerando-o simplis-

15 A funcéo utilidade, por sua vez, é considerada independente para cada individuo,
ou seja, um individuo néo aumenta sua satisfagio com a melhor situacéo alheia. E
interessante notar que temos, nestas formulagdes tradicionais, uma desconsidera-
céo da nogéo de simpatia, desenvolvida por Hume e Smith para caracterizar uma
intersubjetividade no terreno dos sentimentos. A ruptura desta independéncia,
com a difusdo da nocdo de externalidades no século XX, provocaré algumas
mudancas importantes, resgatando, em um mundo de individuos independentes,
a nocao de sociabilidade e a necessidade, no préprio arcabougo liberal, de se pensar
complementos politicos e morais ao mercado (Gauthier, 1988).

16 Nesse sentido, é interessante a observacio de Hagge (1988, p. 109) ao apontar como
um viés curioso o fato de que a economia ortodoxa “ao postular um comportamento
humano livre, é ironicamente forgada a descrever as agoes dos seres humanos de
um modo mecénico, predeterminado e rigidamente limitado”.
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ta, irrealista, ou até mesmo metafisico. Malthus criticou as tentativas de
simplificar o homem. A escola histérica aleméa abortou radicalmente o proce-
dimento, defendendo uma anélise histérica e descritiva como a inica forma
possivel de anélise cientifica.

Umaboa visualizagdo da disputa metodolégica, assim como uma
proposta de formulagao interessante, foi fornecida por Wagner - economista
alemao do século XIX (citado por Silveira, 1993, p. 327) — em uma tentativa
de enquadrar cientificamente os principios da atuagdo humana. Segundo
Wagner, a acdo industriosa humana poderia ser reduzida as seguintes moti-
vagoes:

“1) vantagem propria e medo de passar necessidade;
2) desejo de aprovagdo (recompensa) e medo de punicao;
3) senso de honra e medo de desmoralizagdo;

4) desejo de agdo e de exercicio de poder, e medo das conseqiién-
cias da inagdo;

5) senso de dever e medo da consciéncia”".

Segundo Wagner, essas motivagdes seriam as responsaveis pelo
direcionamento de nossas agbes. Seriam também, no entanto, variaveis de
sociedade a sociedade e de individuo a individuo. Os economistas histéricos,
reitera Wagner, destacaram esta variabilidade, mas desprezaram a existéncia
de caracteristicas universais de conduta. Os economistas dedutivos (neoclas-
sicos), por sua vez, teriam salientado um elemento universal de acéo, despre-
zando, no entanto, suas possibilidades diversas e suas modificagoes no tempo
e no espaco. A tipologia de Wagner, vale acentuar, ilumina a questéo,
ressaltando as simplifica¢oes inerentes ao conceito de homem econémico
racional.

Através de suas abstracoes, a economia desenvolveu-se muito
rapidamente. A hipétese de maximizagéo foi considerada bastante razoavel
(e mesmo correta e indispensavel) por uma série de economistas'®. No

17 Wagner, Adolf. Systematische nationaleconomie in the jahrbucher fur nationale-
conomie und statistik. Traduzido em Quarterly Jounal of Economis I. Wagner on
the present state of political economy, p. 113-133, 1886. Apud Silveira (1993, p.
327).

18 HAum grandedebate acerca do ‘realismo’ ou néo da hipétese do homem econémico.
Segundo John Cairnes, mostra nos Blaug (1993, p. 116), “néo ha nada de hipotético
nas premissas da economia politica, pois elas sdo baseadas em fatos indubitéveis
da natureza humana e do mundo; ‘o desejo de obter riqueza com o menor sacrificio
possivel’ e ‘as qualidades fisicas dos agentes naturais’...” Também Lionel Robbins
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entanto, muitos levantaram os limites do empreendimento, salientando a
necessidade de se complexificar o discurso econémico (Blaug, 1993, p. 102),
comentando a passagem ja assinalada de Mill, reitera:

“ao percebermos que essas motivagbes nao pecunid-
rias envolvem muito mais que ‘avers@o ao trabalho
e desejo de desfrute presente de indulgéncias dis-
pendiosas’ e que consistem de fato em desejo de
maximizar todos os tipos de renda psiquica, até
mesmo a despeito da renda monetdria, e de minimi-
zar a variagdo da renda incerta ndo apenas maxi-
mizando seu valor nominal, torna-se claro que o
problema de especificar as motivagoes impulsiona-
doras do homem econémico é um pouco mais com-
plicado do que pensado por Mill”.

Ja Hirschman (1986, p. 130), discutindo o espacgo para a mora-
lidade dentro da economia, procurou levantar os limites “advindos de um
modelo excessivamente simplista do comportamento humano”. Reiterou,
assim, a necessidade de incorporar “a anélise, quando coubessem, emocdes e
tracos fundamentais, tais como o desejo de poder e de sacrificio, 0 medo do
tédio, o prazer do compromisso e do inesperado, a busca do sentido e da
solidariedade etc.”.

Neste ponto, a luz do suporte metodolégico, conduzimos a ana-
lise para a questdo acerca da paixdo (ou das paixdes) capaz (capazes) de
produzir a coeséo e a harmonia social. Na trilha de Smith, muitos levantaram
o interesse, o desejo por melhorar a condic¢éo individual, como o impulso
(paix#o) capaz de incorporar as pessoas ao jogo social, justificando o sistema.
No entanto, muitas vozes se fizeram divergentes. Malthus criticou a definicéo
do homem como um ser “impulsionado para melhorar sua condicéo”. Sua

reitera o fato da suposi¢io do homem econdémico ser um ‘fato elementar da
experiéncia’: “o postulado mais importante da teoria do valor € o fato de que os
individuos podem arranjar suas preferéncias em uma ordem e de fato o fazem”
(Robbins, L. An Essay on the Nature and Significance of Economic Science.
Londres, Mac-Millan, 2. edi¢éo, 1935, p. 78-79. Apud Blaug (1993, p. 125). O ponto
é também reforcado por Friedman: “sob uma ampla gama de circunstancias,
escreve ele, ‘os individuos se comportam como se estivessem buscando racional-
mente maximizar seus rendimentos esperados (...) e tivessem conhecimento total
dos dados necessarios para se obter sucesso nessa tentativa’ ” (Friedman, M.
Essays in Positve Economics. Chicago, University of Chicago Press, 1953. p. 21,
apud Blaug, 1993, p. 142). Para uma visao detalhada sobre a questéo do realismo
(ou nio) dos pressupostos en. economia (e, particularmente, das motivagoes do
homem econémico), faz-se obrigatéria uma consulta a Blaug (1993, parte II).
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nocéo de natureza humana era bem distinta, considerando o homem um
preguicoso, entregue “as bananas”e ao écio.

Levanta-se, pois, a questdo da motivacio que leva os homens ao
trabalho. Negando o interesse préprio, autores como Marx e Polanyi salien-
taram o aguilhdo da fome como o tinico impulso capaz de incorporar a grande
massa de homens ao mercado de trabalho'®. Este argumento foi suportado
seja por uma andlise da acumulacéo primitiva (Marx) ou do processo de
destruicdo da “protecido orgénica” das aldeias (Polanyi), condigbes para
forcar as pessoas a vender a forca de trabalho.

A posicéao de Marx e Polanyi é reforcada por Knight (1981), que
constata ser a maximizacdo um privilégio de poucos, “os que jogam o jogo”,
ficando a grande parcela da humanidade forgada ao trabalho pelo aguilho
da fome. Também Tocqueville (1985), ao analisar entdo a nova sociedade
americana, procura salientar o grande abismo existente entre o mestre e o
operario:

“breve, bastard ao segundo a forca fisica sem a
inteligéncia; o primeiro precisa da ciéncia e quase
do génio para ser bem sucedido. Um assemelha-se
cada vez mais ao administrador de um vasto impé-
rio, e o outro, a um animal” (...) “O mestre e o
operdrio nada tém, portanto, de semelhante, e dife-
rem cada dia mais. Sé estdo ligados como os dois
elos extremos de uma mesma cadeia” (293)%°.

19 Também Fonseca (1993), em um outro contexto e com uma abordagem distinta,
reforga a sangdo exercida pela fome, pela mendicincia, como uma caracteristica
decisiva da regulacéao através do mercado: “para sobreviver o individuo precisa
abrir um canal de acesso aos bens e servigos que necessita. (...) A necessidade de
seu desejo nada valeré caso ele néo descubra uma demanda reciproca por algo que
ele possa oferecer” (111).

20 A posicédo dos autores acima e, particularmente, o tratamento dado por Knight,
salientando a vigéncia de posicoes diversas dentro do sistema, acaba por contestar
o ponto de partida e a base da teoria tradicional que, centrando-se em individuos
abstratamente iguais, nao deixa espago para uma andlise efetuada a partir de
classes sociais. A este respeito, vale a consulta a analise de Hollis, Neil (1977), onde
os autores procuram argumentar sobre a funcionalidade do método positivista para
a defesa de uma ordem econdmica centrada nos individuos e na ideologia liberal.
Bastante interessante é a posigao de Ganem (1988, p. 75), quando salienta uma
caracteristica importante do método dialético: “é um método de conhecimento que
desvendando as leis internas do movimento do capital, descobrindo-lhe sua légica,
sua esséncia por detras da aparéncia fenoménica compreende o ‘homem econémico
racional’ néo como uma abstrago mas como um ser concreto e funcional ao sistema
e sua racionalidade como expressao légica da racionalidade do capital”.
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O procedimento da ciéncia econdmica, considerando unicamen-
te a paixdo econdmica, parece ter colaborado para a opinido de que a ordem
social pode ser atingida apenas com o recurso ao interesse préprio. No
entanto, diversos autores, na economia e nas demais ciéncias sociais, procu-
raram mostrar a importancia de outros valores para a coesfdo e para o
desenvolvimento da sociedade. Como nos lembrou Fonseca (1993), seria
inviavel uma sociedade de piratas, por mais que em todos estivesse presente o
interesse individual. O ponto é bem sintetizado por Hirschman (1986, p. 127):

“a necessidade de normas e de comportamentos
éticos para complementar — e quando for o caso,
suplantar— o interesse particular aparece com gran-
de nitidez nas situagoes de fracasso do mercado”,

sendo reforcado por uma mencéo a Hirsch:

“Os valores pessoais elementares, tais como hones-
tidade, boa fé, confianca, contengdo e obrigagdo, sdo
todos insumos necessdrios a uma soctede contratual

e feliz”*.

Mas antes de aprofundar este ponto, objeto do préximo item,
trilhar-se-4 mais uma vez o caminho da ciéncia econdmica, retomando,
rapidamente, a importancia que algumas paixdes assumem nas obras de
Keynes e de Schumpeter — autores que, em certos aspectos, romperam com
a ortodoxia.

Keynes ndo negou o carater racional da atuagdo dos agentes
econdmicos. No entanto, procurou combater a hipdtese do perfeito conheci-
mento. Em situacgbes de incerteza, segundo o autor, a atitude racional
torna-se diferente. Embora dependa, naturalmente, das informacées dispo-
niveis, a inexisténcia de total conhecimento faz com que néo apenas as
expectativas, mas também o grau de confianca (do agente) nas expectativas
elaboradas, assumam particular importancia. Faz também com que o apego
as convengoes torne-se um comportamento racional (Keynes, 1985, cap. 12).

Como as condigodes sdo incertas, o investimento, variavel chave
do sistema, passa a depender do estado de confianca, um estado psicolégico
que nao apresenta necessariamente uma contrapartida objetiva racional. O
investimento faz-se, assim, dependente de opinides néo necessariamente
racionais. Em todo este contexto, ganha importancia o ‘animal spirits’, um

21 HIRSCH, Fred. The ideological underley of inflation. In: ----- , GOLDTHORPE,
JOHN, G. (eds). The Political economy of inflation, Cambridge, Mass. Harvard
University Press, p. 274, 1978, apud Hirschman (1986, p. 127).
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instinto aventureiro ao investimento que, em contextos de incerteza, ajuda
a explicar o maior ou menor nivel de investimento (e de emprego) (Keynes,
1985, cap. 12)%2.

Também Schumpeter, apesar de se ater em grande parte a
tradicfio ortodoxa (e em seu modelo de fluxo circular aceitar os postulados do
equilibrio geral), atribui a um comportamento nio necessariamente racional
— o0 espirito empreendedor do empresario inovador — o papel de variavel chave
para explicar as grandes transformaces que marcam o sistema capitalista
(assim como os grandes ciclos econdmicos). Assim, 0 que se vé, em ambos 0s
autores, é a consideracéo de paixdes e estimulos de comportamento que,
embora néo associados ao cdlculo tradicional de custo e beneficio, aparecem
como motivagdes decisivas para o funcionamento do sistema econémico.

4 TOCQUEVILLE E SERGIO BUARQUE DE HOLANDA
- EXEMPLIFICANDO A IMPORTANCIA DAS PAIXOES

Como mostrou Pareto (1984), entre outros autores, a pratica
cientifica requer o recurso as abstragoes e a busca de regularidades, na
auséncia das quais, se perderia em uma descri¢do minuciosa e pouco funcio-
nal. A ciéncia econémica tradicional estendeu este procedimento ao estudo
do homem, encontrando na nocéo de “homem econémico” um engenhoso
artificio metodolégico que lhe permitiu fazer grandes avangos no sentido de
se constituir em um elaborado e complexo corpo analitico.

Partindo de um modelo ideal de homem, e construindo assim
suas leis e relagoes, a economia se solidificou como ciéncia. No entanto, e sem
negar o procedimento adotado (funcional ao trabalho cientifico, como bem
nos mostrou Silveira, 1991), constata-se a necessidade de descer detalhada-
mente a prépria constituicdo humana, observando, através de sua variabili-
dade no tempo e no espaco, aimportéincia de certas paixdes e comportamentos
para a organizacéo social e para o desenvolvimento econoémico.

O advento da modernidade (e do capitalismo) trouxe uma pro-
funda modificacdo dos valores humanos. Alguns desses valores se solidifica-
ram como extremamente funcionais ao desenvolvimento do novo sistema.

22 As consideragoes acima tornam-se ainda mais relevantes se consideramos o carater
auto-realizador dos investimentos. As taxas elevadas de investimento no Japao do
pés-guerra, por exemplo, podem ser atribuidas, além da facilidade de financiamen-
to, da politica industrial e da coordenagéo pelo MITI, & grande propenséo a investir
do empresariado nacional. A efetivacdo do investimento, se generalizada, acaba
por confirmar as expectativas efetuadas, configurando-se, de fato, um quadro
auto-realizador (Tavares, Torres, Filho, Burlamaqui, 1990).
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Esta mudanca nos valores e na prépria concep¢ido de homem pode, como
vimos, ser visualizada através das obras de grandes pensadores da época. Na
obra hobbesiana pode-se notar uma redefini¢do do homem, com a igualdade
ja aparecendo como uma marca do homem moderno. Nota-se também uma
recusa das paixoes aristocraticas, consideradas anteriormente sinais de vir-
tude. Em Smith, constata-se um aprofundamento do procedimento hobbe-
siano. Os homens possuem as mesmas paixdes (e 0 mesmo senso moral) e
tendem naturalmente a buscar uma melhor condi¢do de vida. Como a
aprovacao moral é dada pela coincidéncia de paixdes (e de reagdes), € justa-
mente um comportamento mais mediocre (compartilhado por todos) e auto-
controlado aquele que vem obter a aprovagido social. Neste processo, o
comportamento econdémico, metddico e parcimonioso, assim como o éxito nos
negécios, obtém especial aprovaco®?. Smith reflete assim, no seu mecanismo
moral, a aprovacdo de acgdes e de valores mais atinentes ao espirito burgués
e ao desenvolvimento dos negdécios.

Bastante interessante é notar que as nogdes abstratas, presentes
em Smith, sdo constatadas por Tocqueville (1985) ao estudar a experiéncia
concreta da América. Tocqueville nota nos habitantes do novo mundo uma
série de disposigoes, contrarias ao viver aristocratico e mais préprias de um
mundo efetivamente burgués. O interesse econdémico e aigualdade de paixdes
entre os homens sédo destacados como caracteristicas importantes do povo
americano, fatores explicativos da adequada organizacéo politica desta na-
¢ao:

“nunca encontrei, nos EUA, por mais pobre que
fosse, quem ndo lancasse olhares de esperanca e
inveja aos prazeres dos ricos e cuja imaginag@o n@o
se apoderasse, por antecipagdo, dos bens que o des-
tino se obstinava em recusar-lhe. Por outro lado,
Jjamais percebi entre os ricos dos EUA esse desdém
soberbo pelo bem-estar que as vezes se manifesta no

seio das aristocracias mais opulentas e dissolutas™
(Tocqueville, 1985, p. 290).

23 O que explica a aprovagio moral em Smith é a propriedade (adequabilidade) das
acbes, capazes, portanto, de serem compartilhadas pelo expectador e pelo individuo
julgado. Assim, o auto-controle torna-se um fator importante, visto as paixées mais
contidas terem mais condigées de serem compartilhadas. Um peso grande é dado
também ao éxito econdmico, visto que Smith destaca o fato do sucesso ser muito
mais aprovado que o fracasso. Assim, além do desejo inato “a melhorar sua
condig¢do material”, o individuo procura a riqueza no intuito de obter aprovacio e
ser estimado socialmente. Néo é ocioso reforgar o contraste com Rousseau (Gui-
mardes, 1992, p. 6-8, nota 11).
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A igualdade, caracteristica do novo mundo, advinda, entre ou-
tros aspectos, da fraca heranga aristocratica (com a recusa das paixdes
aristocraticas), é levantada como um fator importante para explicar a menor
disposi¢éo para a contemplagéo e 0 maior senso pratico caracteristico do povo
americano:

“a desigualdade permantente das condigées leva o
homem a encerrar-se na busca orgulhosa e estéril
das verdades abstratas, enquanto que a estrutura
social e as instituigbes democrdticas dispsem-no a
80 esperar das ciéncias as aplicacbes imediatas e
uteis” (Tocqueville, 1985, p. 280).

Segundo Tocqueville, o grande apreco pela paixio econdmica
nao é, de forma alguma nesta nagéo, acompanhado de depravacio ou desor-
dem. Aqui, na constatagdo do pensador francés, encontramos suporte para a
tese de Hirschman (1979), e também de Smith, da funcionalidade do interesse
para a coesdo social:

“essa inclinagdo particular que tém os homens das
épocas democrdticas pelos prazeres materiais ndo se
opde, absolutamente, @ ordem; pelo contrdrio, tem
necessidade de ordem para ser satisfeita. Também
nao é inimiga da regularidade dos costumes; pois
0s bons costumes s@o tteis & tranquilidade piiblica,
e favorecem a indistria” (Tocqueville, 1985, p.
291).

Também a grande propenséo 4 associagio é destacada. Segundo
Tocqueville, os americanos se associam por diversos motivos, vendo na
associagdo um meio permanente de agdo. Esta alta propensio reflete a
facilidade com que os individuos encontram objetivos em comum, constituin-
do-se um fator decisivo para explicar as vicissitudes da organizacao politica
deste pais. Pois pode-se notar, como caracteristicas do incipiente sistema
politico americano, uma intensa participagéo do povo nos negécios piblicos,
uma forte participagdo das associagdes locais no processo decisério, um
grande respeito a liberdade individual, a votagio das leis tributérias, o
Julgamento por jiri e toda uma forma particular de relagdo entre o poder
federal e o poder dos estados (Tocqueville, 1985, p. 194).

Também a relacdo entre a religido e a organizacdo politica é
destacada pelo autor. Segundo Tocqueville, a forma particular de interacéo
entre 0 mundo moral e o mundo politico se fez extremamente funcional,
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deixando os americanos, ao mesmo tempo que “atados” as crengas religiosas,
livres de preconceitos politicos:

“no mundo moral, tudo é classificado, coordenado,
previsto, decidido previamente; no mundo politico,
tudo é agitado, contestado, incerto. (...) Longe de se
prejudicarem, essas duas tendéncias, aparentemen-
te tdo opostas, caminham de acordo e parecem
apoiar-se mutuamente. A religido vé na liberdade
civil o exercicio das faculdades do homem e, no
mundo politico, terreno livre deixado pelo Criador
aos esforcos da inteligéncia” (Tocqueville, 1985,
p. 195).

A antitese da experiéncia norte-americana — um bom exemplo
de experiéncia onde a constitui¢éo do individuo, com suas préprias paixdes,
se fez amplamente disfuncional & organizacéo politica e ao desenvolvimento
econdmico — pode ser constatada pelo exemplo latino-americano e, mais
especificamente, pelo Brasil. Como mostrou Holanda (1979), estes paises
receberam, na sua heranca ibérica, alguns tracos indeléveis a acompanhar
todo o processo de emancipagéo politica e econdmica, com expressivas conse-
qiiéncias para a formacéo de suas instituicoes®.

O que é, segundo Holanda, caracteristico da gente de origem
hispénica, é justamente a retencao de varios valores aristocraticos. Tanto em
Portugal como na Espanha, a burguesia surgiu como extenséo da aristocra-
cia, néo efetuando, portanto, grandes rupturas. Aquela classe trouxe consigo
paixdes eminentemente aristocraticas, como o gosto pelo dcio, pela contem-
placdo, sem gerar uma moral essencialmente burguesa. Assim, nota-se nesses
paises uma outra forma de individualismo, ao mesmo tempo extremo e
aristocratico:

24 Aqui vale uma justificativa. Esta analise estd longe de querer atribuir aos
valores herdados todas as explicagdes para as vicissitudes das experiéncias
econémicas brasileiras. Pretende apenas apontar alguns tragos, ligados aos
nossos valores e paixdes, que podem apresentar contribuigdes importantes para se
entender certas caracteristicas do respectivo processo histérico, iluminando tam-
bém nosso momento presente. Também nio se estd defendendo a existéncia de
paixdes a-histéricas e independentes das instituigbes (o que significaria uma
concepcéo estética), posto que a prépria presenca das instituigées pode canalizar
funcionalmente as paixdes, até mesmo modificando-as. Assim, a relagdo causal
paixdes-instituicdes, ao nosso ver extremamente complexa e dialégica, néo altera
em nada as conclusées do trabalho.
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“a ‘inteireza’, o ‘ser’, a ‘gravidade’, o ‘termo honra-
do’, o ‘proceder sisudo’, esses atributos que ornam
e engrandecem o nobre escudo, (...) representam
virtudes essencialmente inativas, pelas quais o in-
dividuo se reflete sobre si mesmo e renuncia a
modificar a face do mundo” (Holanda, 1979, p. 10).

E possivel pois constatar nas sociedades ibéricas caracteristicas
totalmente opostas aquelas salientadas por Tocqueville ao estudar a América
Inglesa. A forma particular de autovalorizagédo do individuo, a exaltacédo
extrema da personalidade, “o espirito de fidalguia”, a sobreénfase nas rela-
¢oes de mérito e no livre arbitrio, acabaram por constituir-se em entraves a
associacdo e ao desenvolvimento de instituicoes politicas espontaneas:

“porque, na verdade, as doutrinas que apregoam o
livre arbitrio e a responsabilidade pessoal sGo tudo,
menos favorecedoras da associagdo entre os ho-
mens. Nas nagoes ibéricas, ¢ falta dessa racionali-
zagdo da vida, que tdo cedo experimentaram
algumas terras protestantes, o principio unificador
foi sempre representado pelos governos. Nelas pre-
dominou, incessantemente, o tipo de organizag@o
politica artificialmente mantida por uma forca ex-
terior...” (Holanda, 1979, p. 9).

A permanéncia dos tragos aristocraticos foi combinada com a
nao emergéncia de uma moral genuina do trabalho. Desenvolveu-se, ao
contrario, muito mais uma “ética da aventura”, valorizando-se néo a labuta
permanente e a atividade constante e disciplinada, mas as “grandes conquis-
tas”, as agoes de vulto relacionadas a audacia, a coragem, ao espirito em-
preendedor. Caracterizou-se, assim, muito mais uma moral cavalheiresca,
com a valorizacéo de paixées que foram justamente recusadas pelos arautos
do mundo moderno.

E esta composicédo de valores — caracteristica, como ja assinala-
do, de uma néo-ruptura — constitui-se em fator decisivo para explicar a baixa
tendéncia a associacéo destacada acima:

“também se compreende que a caréncia dessa moral
do trabalho se ajustasse bem a uma reduzida capa-
cidade de organizagdo social. Efetivamente o esfor¢o
humilde, anénimo e desinteressado é agente pode-
roso da solidariedade dos interesses e, como tal,
estimula a organizagdo racional dos homens e sus-
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tenta a coesdo entre eles. Onde prevaleca uma forma
qualquer de moral do trabalho dificilmente faltard
a ordem e a tranquilidade entre os cidaddos, porque
sd@o necessdrias, uma e outra, @ harmonia dos inte-
resses. (...) Nao admira que fossem precdrias, nessa
gente (portugueses e espanhéis), as idéias de solida-
riedade” (Holanda, 1979, p. 10).

A passagem acima refor¢a um ponto contemplado no item ante-
rior, quando se destacaram os limites do interesse préprio ao éxito econémico.
O que a comparacéo entre os Estados Unidos e a América Ibérica vem mostrar
é justamente a presenca de uma série de valores — a propenséo as associagoes;
a valorizacdo do pratico e do utilitario vis a vis a valorizacdo do écio e da
contemplacio; a constituicdo de uma moral do trabalho vis @ vis a uma moral
da aventura; a capacidade de geragdo de objetivos comuns no &mbito do
publico — que tendem a influenciar decisivamente a constituicéo das institui-
coes e, conseqiientemente, a vida econémica de determinado pais. Assim,
embora a paixdo econdémica seja uma caracteristica do mundo moderno, e
seja um impulso para o desenvolvimento de uma sociedade centrada no
mercado, ela néo é suficiente para este desenvolvimento. Manifestando-se de
maneiras diferentes, sendo acompanhada por paixdes e valores diversos,
pode-se encontrar, nas formas distintas de combinagéo, um aspecto impor-
tante para se entender as razdes do éxito (ou fracasso) de determinada
experiéncia econdmica?’.

Este ponto, de vital importancia para os nossos objetivos , € bem
reforcado por Holanda (1979, p. 97), ao referir-se & dificuldade dos povos
ibéricos em desenvolver relagoes impessoais:

“essa infidelidade e falta de exatiddo nos negdcios
com estranhos denuncia, sem ditvida, nos portugue-
ses da época setecentista, e também de outras épocas,

25 Este foi um ponto bem trabalhado por Fonseca (1993, cap. 5), quando, relacionando
economia e ética, procura perguntar sobre a influéncia da “qualidade dos jogado-
res”. Efetuando um percurso detalhado através de economistas e pensadores
sociais que abordaram o tema, o autor pretende nos mostrar os limites do interesse
préprio e a importancia dos valores morais para o éxito econémico de determinada
sociedade. Neste sentido, nossa anélise abraga plenamente as suas conclusoes.
Também Weber (1930), em um trabalho cléssico, procurou apontar a importancia
de uma concepcio moral especifica, no caso a ética protestante, para o desenvolvi-
mento do espirito e da racionalidade capitalista. Weber reforcou também a impor-
tancia de uma moral do trabalho e da nogéo de vocagéo para o éxito do capitalismo.
Para o leitor que deseja um aprofundamento do tema em questéo, faz-se funda-
mental a consulta aos dois autores.
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o gosto desordenado e imprevidente da pectinia.
Engana-se quem pretende discernir aqui os germes
do espirito capitalista. A simples ganéncia, o amor
as riquezas acumuladas & custa de outrem, princi-
palmente de estranhos, pertence, em verdade, a to-
das as épocas e nao caracteriza a mentalidade
capitalista se desacompanhada de certas virtudes
econémicas que tendem a contribuir decisivamente
para a racionalizag@o dos negécios. Virtudes como
a honorabilidade e a exatiddo, diversas da lealdade
devida a superiores, amigos e afins”.

A passagem traz também um outro ponto decisivo da “consti-
tuicdo do individuo” brasileiro, de grande relevancia na formacéo de nossas
instituicdes. O que verificamos, nas raizes de nossa gente, é um completo
desconforto com o impessoal, e a tendéncia a estender para os diversos niveis
de organizagcéo os lacos e as relagdes inerentes a organizacéo familiar. O ponto
fica bem colocado por Anténio Céandido, ao introduzir, na sua apresentacéo
a obra de Sérgio Buarque de Holanda, o conceito de homem cordial:

“formado nos quadros da estrutura familiar, o bra-
stleiro recebeu o peso ‘das relagées de simpatia’, que
dificultam a incorporag¢do normal a outros agrupa-
mentos. Por isso, ndo acha agraddveis as relagées
impessoais, caracteristicas do Estado, procurando
reduzi-las ao padrao pessoal e afetivo. Onde pesa a
familia, sobretudo em seu molde tradicional, difi-
cilmente se forma a sociedade urbana do tipo mo-
derno” (Holanda, 1979, XVIII).

Os lacos de solidariedade, como levantamos, néo se dao ao nivel
de interesses objetivos compartilhados, mas sim a nivel de sentimentos e
afeicoes. Ao invés da competicdo e da cooperagio despontam-se, dada a
incapacidade de se conectar os comportamentos a objetivos materiais co-
muns, as relagoes de rivalidade e de prestancia, onde o aspecto pessoal assume
o primeiro plano. Até mesmo em relacéo aos partidos politicos se verificaria
a associagdo por sentimentos e deveres, e nfo por interesses, ou idéias
(Holanda, 1979, p. 47). O ponto é roforcado por Holanda (1979, p. 31),
reiterando a nio emergéncia no Brasil de valores mais funcionais & organi-
zagdo capitalista:

“o peculiar da vida brasileira parece ter sido, por
essa época, uma acentuagd@o singularmente enérgi-
ca do afetivo, do irracional, do passional, e uma

Nova Economia | Belo Horizonte | v. 6 | n. 2 | nov. 1996. 169




estagnacd@o ou antes uma atrofia correspondente
das qualidades ordenadoras, disciplinadoras, ra-
cionalizadoras”.

Também a nossa religido, como constatou Holanda, néo se
mostrou muito funcional & organizacdo politica. Diversamente dos paises
asiaticos, onde o rigor do rito foi estendido aos padrées de conduta, o que
ocorreu no Brasil foi justamente um afrouxamento do rito, contaminado pelo
exercicio individual de autocontemplacio, incorporado e transformado pelo
“pessoal” e pelo “afetivo”. Verifica-se, assim, bem ao contrario do culto
protestante, uma religido sem obrigagées, nada funcional para a organizagao
politica:

“assim, nenhuma elaboragdo politica seria possivel
sendo fora dela (da religido), fora de um culto que
s6 apelava para os sentimentos e os sentidos e quase
nunca para a razdo e a vontade” (Holanda, 1979, p.
111)™.

5 CONCLUSAO

Procurou-se, no decorrer do trabalho, situar as relacdes entre
paixao, razdo e economia politica. No item inicial, apés uma pequena intro-
ducéo, buscou-se mostrar, através de alguns filésofos modernos, o desenvol-
vimento da nocéo de natureza humana, assim como a influéncia desta nogéo
— incorporando valores relativos a idade moderna, como o cientificismo e a
“ética individualista” — na consolidacio da economia como ciéncia.

O item seguinte visou destacar como a ciéncia econdmica,
através de suas consideracoes metodoldgicas, contruiu seu modelo de
homem. Apontou-se questionamentos a este procedimento, disputas me-
todolégicas e também sugestdes (ndo necessariamente negadoras do pro-
cedimento) de procurar abordar outras dimensdes do homem. Limites a
capacidade do interesse préprio em gerar a coesao social também foram
levantados.

Enfim, no tltimo item, e sem negar a funcionalidade das abstra-
coes utilizadas em economia, procurou-se reler, através de dois eminentes
pensadores sociais, aspectos constitutivos da “origem” dos povos a influen-
ciar a organizacio institucional e, conseqiientemente, o desempenho econé-

26 Sobre a funcionalidade da religido protestante para a organizacéo capitalista, um
tema que est4 perpassando incessantemente esta discussao, faz-se obrigatéria a
consulta a obra classica de Max Weber, j4 mencionada anteriormente.
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mico de uma nacéao?’. Aproveitou-se, entéo, para acentuar, através deste
procedimento, a necessidade de descer aos individuos, aos seus valores, as
suas paixOes e a sua racionalidade como prépria condi¢do para uma com-
preensdo mais ampla do universo econdmico. Como bem mostrou Silveira
(1991), a pratica cientifica tem sua diviséo do trabalho e, embora seja inegavel
afuncionalidade das teorias econémicas puras, elas precisam ser complemen-
tadas pelas outras ciéncias sociais e pelas especificidades espago-temporais
do objeto em questéo.

Falar de paixéo e razéo na economia é reconhecer o procedimen-
to econdmico, na sua busca de regularidades, mas é também aceitar seus
limites, vendo no estudo do homem, e nas caracteristicas morais de um povo,
requisitos essenciais para a compreensio do objeto econdmico.

27 Neste item, e vale o destaque, néo foi nossa intencio apontar nas diferencas de
valores e nas caracteristicas herdadas por um povo todas as explicagbes para o
desempenho econémico. Estamos conscientes dos perigos deste tipo de anélise, que
poderia cair num determinismo (conformista) ou mesmo numa explicagio racista.
Em que pese a importancia das divergéncias e das condigdes iniciais, estamos
cientes que a construgio do desenvolvimento e de uma sociedade democratica passa
necessariamente pela via da politica, cabendo aos povos, quando necessério, a
reforma incessante das instituicoes e dos instrumentos politicos e econémicos.
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